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�APRESENTAÇÃO









Apresenta-se neste relatório temático o estudo do Patrimônio Histórico, Cultural e Edificado da Usina Hidrelétrica de Aimorés, um empreendimento a ser construído pela CEMIG no médio/baixo rio Doce, abrangendo terras dos municípios de Aimorés, Itueta e Resplendor.



Este documento foi produzido pelos arquitetos urbanistas Rogério Palhares Zschaber de Araújo e Simone Maria Cancella Duarte (PRAXIS - Projetos e Consultoria Ltda.), sob a coordenação da equipe de Meio Ambiente da IESA - Internacional de Engenharia S.A., Superintendência de Belo Horizonte.

�RESUMO









Neste relatório temático desenvolveu-se a análise de um conjunto de variáveis que caracterizam o Patrimônio Histórico, Cultural e Edificado das Áreas de Influência, de Entorno e Diretamente Afetada pela UHE AIMORÉS.  As principais conclusões do texto apresentado a seguir estão relacionadas abaixo: 



O desenvolvimento desta porção do vale do rio Doce efetiva-se neste século, mais precisamente a partir da implantação em 1907 da Estrada de Ferro Vitória a Minas; o retardamento da conquista da região deveu-se, fundamentalmente, à resistência heróica dos índios Aimorés que por muitos anos impediram a concretização das pretensões de domínio dos colonizadores portugueses.



Não há nas Áreas de Influência, de Entorno ou Diretamente Afetada do empreendimento edificações tombadas, seja ao nível federal, estadual ou mesmo municipal.



A importância do patrimônio edificado remete-se, ao âmbito das localidades onde foram construídos, assumindo maior relevância nas sedes municipais da Área de Entorno: Resplendor e Aimorés.



A sede de Aimorés, provavelmente por ser um pouco mais antiga e melhor estruturada, no período de maior prosperidade econômica da região, acabou por desenvolver um conjunto arquitetônico mais expressivo que as demais localidades.



O relativo dinamismo econômico de Resplendor e o adensamento de sua área central têm levado à descaracterização das poucas construções mais antigas representativas de épocas passadas de sua evolução urbana.



Não há diferenças significativas do acervo encontrado nas margens direita e esquerda do rio Doce no perímetro previsto para o reservatório da UHE AIMORÉS- área rural, apesar da margem esquerda apresentar-se mais edificada.



O patrimônio da Área Diretamente Afetada pode ser dividido em três fases que retratam a ocupação da área de estudo; foram identificadas edificações mais antigas que datam do início do século até a década de 40, outras que pertencem às décadas de 40 a 60 e aquelas mais contemporâneas.



O patrimônio edificado rural da Área Diretamente Afetada é constituído por sedes de fazendas e construções de apoio às atividades agropecuárias, tais como paióis, depósitos, currais, além de edifícios escolares e religiosos.  Já o patrimônio urbano desta mesma área de análise, compreendendo a totalidade da sede de Itueta e parte da cidade de Resplendor é formado, principalmente, por construções destinadas ao uso habitacional, comercial, de serviços e institucional.









Com relação a tradições e práticas culturais não foram identificadas manifestações peculiares à região , distintas daquelas em geral observadas em outras áreas rurais do interior do estado.



A implantação da UHE AIMORÉS deverá intensificar o processo de descaracterização e perda do patrimônio edificado de valor histórico e arquitetônico nas sedes de Resplendor e Aimorés.



O desaparecimento da cidade de Itueta implica, além da perda de seu patrimônio arquitetônico, a perda de referenciais urbanos e paisagísticos do sítio em que se encontra.

�1. 	INTRODUÇÃO



Este relatório integra os estudos realizados sobre o Meio Sócio-Econômico e Cultural, etapa de Viabilidade, para a Usina Hidrelétrica de Aimorés, localizada nos municípios de Aimorés, Itueta e Resplendor, apresentando a análise do Patrimônio Histórico, Cultural e Edificado existente nas Áreas de Influência, de Entorno e Diretamente Afetada por este empreendimento.  Procurou-se fazer um estudo detalhado, tanto no que se refere ao diagnóstico quanto aos prognósticos previstos para este tema.  Ao final do relatório apresentam-se medidas a serem empreendidas para a mitigação dos impactos identificados.







2.	OBJETIVOS



O objetivo principal deste trabalho é o estudo do Patrimônio Histórico, Cultural e Edificado das Áreas Diretamente Afetada, de Entorno e de Influência delimitadas para o empreendimento em estudo.



Entende-se por Patrimônio Histórico, Cultural e Edificado todas as manifestações que retratam o processo de vivência de uma determinada sociedade e que, portanto, relatam sua história, sejam elas expressadas através de atividades artísticas, crenças e tradições, ou ainda práticas sociais que a caracterizam tais como festas, hábitos alimentares e construções.



Como o Patrimônio Edificado sintetiza parte significativa da expressão cultural de uma sociedade, refletindo a forma de vida e os valores dos grupos que a realizaram, será dada ênfase ao estudo das edificações, de forma a se definir as alterações que o cenário diagnosticado poderá sofrer com a implantação da  UHE AIMORÉS.



Por objetivo final tem-se a formulação de medidas que irão nortear a etapa de estudos básicos e as ações minimizadoras dos impactos identificados.  Além disso, este estudo deverá subsidiar o processo indenizatório das benfeitorias da Área Diretamente Afetada, bem como contribuir para a difusão da memória arquitetônica do Médio/Baixo rio Doce.







3.	ÁREAS DE ESTUDOS



Em consonância com os critérios estabelecidos pelos órgãos ambientais, os estudos aqui apresentados são realizados segundo três áreas distintas de abordagem, são elas: Área de Influência, Área de Entorno e Área Diretamente Afetada, consideradas, em princípio, como sofrendo alterações em graus variados decorrentes da implantação do empreendimento.



Como Área de Influência (AI) para os estudos ambientais da UHE AIMORÉS foram considerados os municípios com áreas atingidas pelo reservatório do empreendimento, uma vez que os estudos sócio-econômicos culturais são apoiados por dados estatísticos secundários que contemplam o município como unidade administrativa.  Assim, os municípios de Aimorés, Itueta e Resplendor constituem a Área de Influência deste empreendimento.

Como Área de Entorno (AE) considera-se a área remanescente das propriedades rurais com terras atingidas pelo empreendimento, bem como povoados ou outros aglomerados populacionais urbanos especializados no atendimento à população residente na área rural ou aquela a ser atraída pelas obras do empreendimento.  No caso específico da UHE AIMORÉS considerou-se como Área de Entorno além do remanescente das propriedades rurais atingidas, a sede de Resplendor que está no entorno imediato do reservatório, a cidade de Aimorés pelas influências que esta sede deverá sofrer provocadas pela atração de população e a sede do distrito de Santo Antônio do Rio Doce, também conhecida como Mauá, esta última em função de sua localização próxima ao canteiro de obras. 



Como Área Diretamente Afetada (ADA) foi considerada a área a ser atingida pela formação do reservatório e localização das obras de engenharia. Considerou-se ainda como pertencente a esta área, a sede de Itueta em função do comprometimento de sua malha urbana devido à formação do reservatório e ao deslocamento da ferrovia e parte da cidade de Resplendor. O critério de delimitação de área a ser pesquisada nesta cidade foi na margem direita, o patrimônio edificado situado entre a estrada de ferro e o rio e, na margem esquerda, o patrimônio atingido pelas últimas cheias.



Além destas áreas analisadas com maior profundidade, apresentam-se no Anexo III deste relatório, algumas informações sobre o município de Baixo Guandu que, por sua vizinhança em relação à área considerada, poderá também sofrer algum tipo de alteração em função da UHE AIMORÉS.







4.	PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS



A análise do Patrimônio Histórico, Cultural e Edificado da Área de Influência e Entorno, baseia-se, fundamentalmente, em dados coletados junto às prefeituras municipais de Aimorés, Itueta e Resplendor e em entrevistas realizadas com informantes qualificados residentes na região.



As informações utilizadas na Área Diretamente Afetada foram coletadas nos trabalhos de campo realizados nos períodos de 26FEV a O5MAR97, quando do recenseamento da população atingida, através das questões 31, 34, 35 e 36 do questionário adotado para as famílias residentes na área rural e 20 do questionário de propriedade rural, mostrados no Anexo I deste relatório.



Outra fonte de dados de grande relevância foram as vistorias realizadas por técnicos especialistas em todas as áreas de análise, quando foram observados os conjuntos arquitetônicos, edificações isoladas, referenciais da população, que na oportunidade foram fotografados.

















5. 	DIAGNÓSTICO AMBIENTAL 



O diagnóstico ambiental apresenta o patrimônio histórico, cultural e edificado existente nas áreas de estudo, de forma que se possa identificar impactos que venham a ocorrer com a implantação do empreendimento. O diagnóstico apresenta-se dividido por áreas de estudos.





5.1	ÁREA DE INFLUÊNCIA



O desbravamento da região na qual se inserem os territórios dos municípios da Área de Influência da UHE AIMORÉS aconteceu no início do século passado sob o comando do cidadão francês Guido Marliére, nomeado por Dom João VI inspetor das Divisões Militares do Rio Doce. O retardamento da conquista da região deveu-se, fundamentalmente, à resistência heróica dos índios Aimorés que por muitos anos impediram a concretização das pretensões de domínio dos colonizadores portugueses como descrito no diagnóstico ambiental do Relatório Temático de População Indígena (Doc. nº 11.176-RE-M93-009).  Também por este motivo, grande parte destas áreas permaneceram por mais de um século como zonas de litígio entre capitanias, províncias e, posteriormente, estados até a dissolução dos últimos focos de soberania indígena.



Apesar da existência de assentamentos na área dos quais se tem notícia histórica como o do Forte de Lorena, construído no encontro dos rios Doce e Manhuaçu, e os aldeamentos religiosos empreendidos com motivação de catequese dos índios, não há edificações remanescentes deste período na região.



O desenvolvimento desta porção do vale do rio Doce efetiva-se, portanto, neste século, mais precisamente a partir da implantação em 1907 da Estrada de Ferro Vitória a Minas.  A localização de estações nas atuais sedes dos municípios da Área de Influência, até então núcleos com características eminentemente rurais, impulsiona a expansão urbana e a dinamização da economia nas propriedades rurais, baseada na agropecuária e extração de madeira.



Além das edificações urbanas, algumas sedes de fazenda como a do Coronel Bimbim, no distrito de Alto Capim, e a Fazenda Santa Angélica, no município de Itueta, são os representantes mais remotos da arquitetura praticada na região. São edificações tipicamente rurais do período colonial, construídas em adobe, com estrutura independente de madeira e amplos telhados cerâmicos, que apesar do acabamento modesto, apresentam em geral uma certa monumentalidade nas proporções. A maior parte destas construções não sobreviveu à ação do tempo e muitas foram modificadas através de reformas e/ou acréscimos descaracterizantes. A partir das décadas de 30 e 40 observam-se influências de sistemas construtivos mais contemporâneos com o emprego de alvenaria de tijolos queimados, reboco, com frisos e elementos decorativos em massa, significando uma transferência do vocabulário arquitetônico mais usual nas áreas urbanas. Exemplo disto é a utilização de elementos de gosto romântico nas fachadas como os falsos baldrames de pedra, telhados com águas recortadas e até mesmo o uso de platibandas nas edificações não residenciais.









Importante é ressaltar que não há na Área de Influência do empreendimento edificações que  possam, pela peculiaridade das soluções arquitetônicas ou sistema construtivo, representar de maneira especial eventos históricos ou períodos significativos da ocupação da região. Neste sentido deve-se registrar a ausência de bens tombados na área, seja em nível federal, estadual ou mesmo municipal. Esta constatação remete portanto a importância do patrimônio edificado ao âmbito das localidades onde se encontram, fato que será tratado a seguir no contexto das Áreas de Entorno e Diretamente Afetadas pela UHE AIMORÉS.



Com relação às tradições e práticas culturais não foram identificadas manifestações peculiares à região, distintas daquelas em geral observadas em outras áreas rurais do interior do estado. Da cultura indígena não restou herança significativa que tenha chegado até as populações da Área de Influência à exceção do artesanato em cestaria praticado por moradores da área rural, principalmente no município de Aimorés. Quanto às demais etnias que colonizaram a região além dos portugueses, os únicos traços culturais mais marcantes dão-se através da presença de diversas igrejas protestantes tradicionais na região como a Luterana e a Presbiteriana, difundidas pelos alemães ou de alguns hábitos introduzidos na culinária local como o do pão caseiro italiano. Não foram percebidas, na extensão dos estudos realizados, outras influências destes povos na fala, na arquitetura ou folclore locais, principalmente se comparada a comunidades rurais de colonização estrangeira de outras regiões do país como de estados do sul ou mesmo do Espírito Santo.



Quanto à realização de festas populares observa-se que são, em sua maioria, oriundas de tradições religiosas como celebrações do dia dos santos padroeiros locais. Em Aimorés, realiza-se a festa de Nossa Senhora do Carmo no dia 16 de julho; em Santo Antônio do Rio Doce, festa do Cristo Rei no 3º domingo de novembro; em Itueta, festa de São João Batista no dia 24 de junho; em Resplendor, festa de Sant’ana no dia 27 de julho a partir da qual realiza-se a festa do Patronato, para angariar fundos para as obras sociais do orfanato local. Freqüentemente acompanhadas da realização de quermesses com barraquinhas ao ar livre, estas festas extrapolam sua motivação religiosa original atraindo a população em geral, independente de crença ou grupo social.



Mais recentemente, têm sido introduzidas pelas prefeituras locais festas urbanas ligadas à atividade agropecuária como a Festa do Produtor Rural de Resplendor e a Festa Country realizada no Parque de Exposições de Aimorés com a realização de rodeios e shows de grande apelo popular. Nesta última, já é tradicional também a realização no mês de dezembro do Baile Preto e Branco, promovido por grupos de jovens da cidade.





5.2	ÁREA DE ENTORNO



A Área de Entorno rural do empreendimento apresenta as mesmas características que serão descritas de forma detalhada para a Área Diretamente Afetada, não cabendo aqui nenhum comentário especial voltado só para ela.  O que merece ser ressaltado são as características da arquitetura urbana que estão apresentadas a seguir.











Sede Municipal de Resplendor



As origens da ocupação da atual cidade de Resplendor estão associadas à sesmaria obtida pelo coronel Manoel Gonçalves de Morais Carvalho por volta de 1880, da qual originaram-se as primeiras fazendas junto ao rio Pião.  Nas proximidades surgiu o povoado de Santaninha em torno de uma capela erguida às margens do rio Doce, o qual desenvolveu-se em função da movimentação de mercadorias que subia o rio de barco e da existência no local de um ponto de travessia ligando acessos nas duas margens do rio.



O desenvolvimento econômico efetivo da região só se deu após 1907 com a chegada da Estrada de Ferro Vitória a Minas que, além de cortar as terras locais, determinou a localização de uma estação no povoado denominado Resplendor, em face de existir nas proximidades uma pedra que, exposta ao sol, refletia luz em profusão. Foi em torno desta estação que a cidade começou a desenvolver-se inicialmente como distrito do município de Caratinga e, posteriormente, integrando o território de Aimorés, até sua emancipação em 1938.



Nas décadas de 30 e 40 a economia da região girou em torno da extração de madeira e atividades agropecuárias, com destaque para a cultura do café. A partir dos anos 50 as serrarias começam a deixar a região e a relativa estagnação das áreas urbanas só vem a ser alterada pela construção da Usina Hidrelétrica de Mascarenhas, localizada no município de Baixo Guandu na década de 70 e também pelo advento do asfalto na BR-259, concluído somente na segunda metade da década atual. Neste sentido deve-se destacar a posição privilegiada da sede de Resplendor que desenvolveu-se em torno da ponte sobre o rio Doce, tornando-se passagem obrigatória tanto para usuários da BR-259, quanto para os habitantes do município que se deslocam da parte norte e dos municípios de Aimorés e Itueta, em deslocamento para as respectivas sedes municipais. Aparentemente, a recente dinamização da economia local foi também marcada pelo afluxo de dólares provenientes de moradores que emigraram para os Estados Unidos e passaram a investir na cidade principalmente na construção civil e no comércio.



Na ausência de uma política municipal de preservação e face à carência de áreas para expansão urbana, bem como da relativa movimentação do mercado imobiliário, não restaram muitos exemplares representativos dos diferentes períodos da história da cidade. Além de marcos referenciais notáveis como a Igreja Matriz de Santana, a Estação Ferroviária ( Fotos 1 e 2, Anexo ll) e a Praça Engenheiro Pedro Nolasco, podem ser observadas na área central algumas edificações construídas nas décadas de 20, 30 e 40. São edificações térreas e sobrados residenciais e de uso misto com telhados em telha francesa arrematados por empenas ou cimalhas decoradas com frisos de massa em relevo (Fotos 03 e 04, Anexo II) ou platibandas com desenhos geométricos de inspiração Art Dèco (Fotos 05 e 06, Anexo II). Apesar de não constituírem exemplares de valor excepcional, assumem singular importância em nível local por serem os únicos remanescentes de períodos mais remotos de sua evolução urbana. O intenso processo de renovação e acréscimo das edificações da área central, com padrões arquitetônicos e urbanísticos de qualidade bastante inferior que suas precursoras, reforça a necessidade de preservação daquelas pelo que representam em termos de uma relação mais harmônica das edificações com o logradouro público (Fotos 07, 08 e 09, Anexo II).







Sede Municipal de Aimorés



A povoação que, no final do século passado, deu origem à cidade de Aimorés surgiu no encontro dos rios Manhuaçu e Doce com a denominação de Natividade, a partir de propriedades agrícolas ali existentes desde 1876.  A fertilidade da terra deu-lhes estabilidade e outras pessoas, atraídas também pela exploração da madeira e possibilidades de se encontrar ouro e pedras preciosas, para lá se mudaram, crescendo assim a localidade.



Em 1907, com a implantação da EFVM, foi inaugurada a estação de Natividade, deslocando o crescimento do povoado em direção leste, para o atual centro da cidade. Em 1911 o núcleo foi elevado a sede distrital com a denominação de Barra do Manhuaçu.  Já em 1916 o distrito foi emancipado passando a sede a chamar-se Aimorés, que transforma-se no mais importante centro urbano da região da fronteira de Minas com o Espírito Santo, no vale do rio Doce. Os setores de comércio e serviços expandem-se, principalmente, nas décadas de 30 e 40 como atividades de apoio à economia rural voltada para a criação de gado, culturas de milho e café, e extração de madeira.



Com relação ao patrimônio edificado observa-se que, das primeiras construções pertencentes ao antigo povoado original quase nada restou. Um dos exemplares do comércio local, a Padaria Mineira, primeira edificação em alvenaria construída abaixo do córrego Natividade em 1908, foi demolida em 1934. A primeira estação ferroviária inaugurada em 1907 foi também demolida em 1963, juntamente com outros galpões da mesma época, onde funcionavam depósitos e oficinas de máquinas da EFVM. A primeira capela de 1882, que deu nome ao bairro Igrejinha foi demolida em 1965 para dar lugar à atual Igreja de São Sebastião (Fotos 10 e 11, Anexo II).



Desta fase restaram o sobrado da família Calvão de Moura, datado de 1928, que fica na rua Dr. Hugo Lopes Nally, e uma residência térrea na avenida Brasil, ambas no bairro Igrejinha (Fotos 12 e 13, Anexo II). Nesta região, assim como na área central, encontram-se os conjuntos arquitetônicos remanescentes de épocas passadas da evolução urbana de Aimorés, compostos principalmente de casas térreas e sobrados de uso misto (residencial e comercial), construídos nas décadas de 30 e 40 (Foto 14, Anexo II).  Os mais antigos apresentam elementos decorativos de gosto eclético como molduras cimalhas e frontões trabalhados. Dentre estes encontram-se alguns edifícios institucionais que são também importantes referenciais para a população em geral como o Fórum (1929), a Prefeitura Municipal (1934) e o Hospital São José (1936) (Fotos 15, 16 e 17, Anexo II). Posteriormente surgem edificações cujas fachadas apresentam elementos de inspiração Art Dèco tais como volumes geométricos, frisos e platibandas recortadas, sendo muitas delas revestidas com pó-de-pedra, material freqüentemente associado a este estilo arquitetônico na época (Fotos 18, 19 e 20, Anexo II). Este vocabulário arquitetônico prevaleceu até meados dos anos 50 e foi utilizado tanto em construções residenciais mais modestas (Foto 21, Anexo II) quanto em estabelecimentos comerciais dos mais variados padrões e também em edificações institucionais como a Primeira Igreja Batista (Foto 22, Anexo II), a Casa de Saúde São Lucas, e o Edifício do Comércio, construído pela Associação Comercial em 1954.











Neste período, em residências de melhor padrão, preferia-se adotar linguagem arquitetônica mais romântica com utilização de elementos exóticos, normandos, nórdicos ou espanholados como era o gosto nas áreas urbanas das capitais do país. Destas, também restam alguns exemplos na área central e na Barra do Manhuaçu, testemunhando através de seus amplos jardins e afastamentos uma melhor relação entre área construída e lote, entre o espaço privado da moradia e o espaço público da rua com relação às práticas construtivas mais contemporâneas (Fotos 23,24 e 25, Anexo II).



Além destas, devem ser citadas pelo papel que exercem como referenciais reconhecidos por toda a população, o conjunto formado pela Casa Paroquial e a Matriz de Nossa Senhora do Carmo, concluída em 1962, e pelo Colégio das Irmãs Carmelitas, hoje Escola Estadual, inaugurado em 1955 (Fotos 26 e 27, Anexo II) e a Praça João Pinheiro, juntamente com a Estação Ferroviária.



Vila de Santo Antônio do Rio Doce



Na Vila de Santo Antônio do Rio Doce, antiga Mauá, a maioria das edificações é posterior a 1960, década na qual o povoado experimentou seu maior crescimento. Até então era composta de umas dez casas, além de uma edificação comercial e um armazém de café, segundo informações dos moradores mais antigos do lugar. Algumas destas construções pioneiras sobreviveram e, apesar do mau estado de conservação que apresentam, ainda guardam suas principais características arquitetônicas. São edificações da década de 40 (dois galpões e algumas residências - Fotos 28 e 29, Anexo II) que, apesar de modestas, demonstram, em geral, alguma preocupação estética na composição das fachadas através da ordenação dos vãos e do tratamento das platibandas que escondem os telhados. Estas construções estão concentradas num pequeno trecho da rua Guarani, antiga estrada de ligação do povoado com a área central.



As demais edificações do local são, em sua maioria, recentes e convencionais no que se refere às soluções arquitetônicas e sistema construtivo utilizados. Tamanha é a homogeneidade das tipologias residenciais mais recentes que a paisagem urbana predominante no povoado assemelha-se àquelas de conjuntos habitacionais ligeiramente modificados após alguns anos de apropriação pelos seus moradores. Apesar disto, alguns marcos referenciais locais destacam-se, seja simplesmente pela função comunitária que exercem como é o caso dos postos policial e de saúde (Foto 30, Anexo II) e da escola; seja pela tentativa de dar-lhes identidade arquitetônica como na Capela Santo Cristo e no templo da Igreja Adventista do 7º Dia (Fotos 31 e 32, Anexo II). Além destes são também identificados como lugares diferenciados a praça Nossa Senhora da Penha, recentemente equipada com bancos, parque infantil e jardins, e a ponte sobre o rio Doce, construída na década de 80 após a perda da antiga ponte Mauá, levada pelas enchentes de 1979.



Pode-se concluir, portanto, pela inexistência nestes núcleos urbanos da Área de Entorno de edificações cujo interesse cultural extrapole o nível local. A sede de Aimorés, provavelmente por ser um pouco mais antiga que Resplendor e por já contar com uma melhor estrutura urbana no período de maior prosperidade econômica da região, acabou por desenvolver um conjunto arquitetônico mais expressivo que as demais. Por outro lado o relativo dinamismo econômico de Resplendor aliado a falta de áreas para expansão de sua sede tem implicado o adensamento da área central através de reformas e ampliações das edificações existentes levando à descaracterização das poucas construções mais antigas que restaram de outras épocas de sua evolução urbana. Pela importância destes núcleos como sedes municipais deve-se destacar a necessidade de valorização e preservação de seu patrimônio arquitetônico como fator de resgate da memória e promoção de sua identidade cultural. 





5.3	ÁREA DIRETAMENTE AFETADA



Os levantamentos realizados permitiram identificar o patrimônio edificado rural da Área Diretamente Afetada que é constituído principalmente por casas sedes de fazendas e construções de apoio às atividades agropecuárias, tais como paióis, depósitos, currais, entre outras, além de edifícios escolares e religiosos.  Já o patrimônio urbano desta mesma área de análise, que compreende a totalidade da sede de Itueta e parte da cidade de Resplendor é formado, principalmente, por construções destinadas ao uso habitacional, comercial, de serviços e institucional.  Apesar desta grande diversidade de uso dos prédios no conjunto em estudo, são as moradias que se destacam pela maior frequência com que aparecem.  Assim este trabalho, no que diz respeito às características construtivas, procurou dar maior ênfase às residências.



No acervo em estudo, assim como na Área de Influência, não foram identificados bens tombados por nenhuma das instâncias, municipal, estadual ou federal, ou mesmo de excepcional valor histórico, artístico ou arquitetônico que suscitassem interesse de preservação, ou que extrapolassem o nível local de representatividade, ou seja, o da própria comunidade em que está inserido.  Para facilitar a compreensão, optou-se pela divisão deste item em área rural e urbana, apresentadas a seguir.



Área Rural



A primeira constatação que se deve fazer sobre o patrimônio edificado da área rural é que não existem diferenças significativas do ponto de vista de características arquitetônicas entre as duas margens do rio Doce, que merecessem distinção na abordagem deste tópico, apesar da margem esquerda apresentar-se mais edificada.  Esta constatação apontou para um tratamento conjunto do patrimônio encontrado.  Acredita-se que o lado esquerdo do rio, desde o início do século quando intensificou-se a formação de fazendas na região, foi mais ocupado em função, provavelmente, de suas várzeas, do baixio, tão boas para o cultivo.  A margem direita, de topografia mais acidentada e atravessada pela ferrovia, apresenta-se menos favorável à ocupação rural.



Uma das peculiaridades da área em estudo, no que concerne ao patrimônio edificado, é o fato de apresentar alguns estilos arquitetônicos característicos de uma determinada época no restante do estado e que na área apareceram mais tardiamente ou que foram utilizados por um período mais longo.  Uma explicação para isto pode estar na constatação de que esta região, ao contrário de outras, foi efetivamente ocupada somente no início deste século, ou seja, recentemente do ponto de vista histórico, e que aspectos de sua economia local, tais como a abundância de madeira, possibilitaram a permanência de tecnologia considerada ultrapassada em outros locais mais industrializados, como visto a seguir.











Assim foram identificadas edificações mais antigas de tecnologia construtiva típica do final do século passado e início deste, cujo emprego na área estende-se até no final dos anos 40 e início dos 50; outras que, provavelmente, foram erguidas ou adaptadas a partir da décadas de 40 até 60 e, finalmente, aquelas que compreendem os exemplares mais contemporâneos da área.  As duas primeiras fases construtivas coincidem com o período de dinamismo da economia local representada pelo plantio de café e exploração de madeira.  A última retrata o período de estagnação econômica por que passa a região como um todo, seja pela falta de apoio à agricultura ou pela exaustão das reservas florestais.



Esta divisão temporal do acervo visa facilitar a compreensão do patrimônio, classificando a tecnologia construtiva mais freqüentemente adotada nas construções em períodos distintos, o que não significa que não haja edificações que, apesar de apresentarem características descritas em uma determinada fase, tenham sido construídas em outras.  Além disso, em função da inexistência de um cadastro detalhado de edificações para a área, não se pretende quantificar o número de construções existentes em cada um destes períodos.



As edificações mais antigas apresentam estruturas autônomas de madeira, que consistem na armação de quadros compostos de esteios de seção quadrada e por serem independentes, possibilitavam em caso de demolição da residência seu reaproveitamento.  As paredes tem função apenas de vedação e são, na sua maioria, de tijolos cerâmicos, tendo sido encontrada uma residência cujas paredes foram construídas de pau-a-pique - barro jogado e apertado sobre uma trama de madeira.  As portas e janelas são de madeira; os telhados de duas ou quatro águas têm telha de barro do tipo francesa e, na sua maioria, não apresentam forro; o piso predominante é o tabuado corrido.  Às vezes aparece a varanda na fachada principal das construções residenciais.  Esta varanda pode ocupar toda a extensão da fachada ou parte dela.  De uma maneira geral as construções têm estado de conservação variando de regular a bom. 



Foram muitos os exemplares encontrados na área de estudo com a descrição acima, principalmente, na margem esquerda. A razão deste grande número de construções antigas deve-se a aspectos da evolução econômica da área, que por falta de investimentos não viveu uma valorização da terra a ponto de ter suas edificações substituídas por outras mais novas ou modificadas para adaptação aos novos tempos. Como exemplares desta fase devem ser citados pelo seu bom estado de conservação, porte ou, ainda, pelo tempo de construção as casas dos proprietários a seguir, apresentados com os números das fotos constantes do Anexo II: a casa do agregado de Guilherme Dietrich, João Domingos (Foto 33), Jair da Silva Marcos (Foto 34), casa da família de João dos Reis Filho (Foto 35), Inaldo Serafim da Silva (Foto 36), e Frederico Carlos Ortlieb (Fotos 37 e 38).



Dentre estas edificações citadas observa-se que algumas pertencem a proprietários cujo o nome é de origem alemã.  Como mostrado nos estudos da Área de Influência, o município de Itueta recebeu famílias desta etnia na época da 1ª Guerra Mundial.  Apesar destas famílias concentrarem-se na margem esquerda do rio Doce,  morando com certa proximidade uns dos outros, isto não se traduziu em características específicas em termos de estilo arquitetônico nas suas edificações, como ocorreu em outras áreas do país, principalmente, no Paraná e Santa Catarina e, mais próximo da área em estudo, no Espírito Santo.  Nesses estados que também receberam colonos europeus, houve a formação de comunidades mais numerosas e mais coesas, resultando condições mais favoráveis à preservação de suas características culturais e transmissão desta herança aos seus descendentes, seja através da língua, dos hábitos alimentares, dos processos construtivos, das danças e festas, entre outros aspectos.  Assim a arquitetura produzida pelos alemães e seus descendentes, na área de estudo, classifica-se dentro das características apresentadas anteriormente, ou seja, não foram detectados traços específicos desta etnia nas edificações.  Um único fato que deve ser mencionado e que os distingue do restante dos moradores é a intensa utilização que fazem de suas propriedades, aproveitando cada pedaço de terra para o cultivo de variados produtos.  Além disso, no que diz respeito à organização do espaço interno da residência observa-se que os cômodos são mais abertos e integrados, principalmente, sala e cozinha, que na nossa cultura são mais separados, ficando a sala para as visitas e a cozinha para a família.



Finalizando, deve-se mencionar que a descrição apresentada acima refere-se às residências.  As demais edificações de apoio à produção:, currais, galinheiros e chiqueiros, são geralmente de estrutura de madeira e, quando cobertos, apresentam telhado cerâmico (Foto 39).  No caso dos paióis e depósitos foram verificados alguns exemplares mais elaborados nas fazendas de Geraldo Gusanshi (Foto 40) e nas terras de Samuel Schuhmacher (Foto 41).  O primeiro foi todo executado em ripas de madeira, com cepos, estruturando sua base e o último, que foi uma antiga residência, tem estrutura independente de madeira e paredes de adobe - elementos paralelepípedos de barro secados ao sol.



A segunda fase identificada apresenta construções com linguagem arquitetônica que surge, primeiramente, nas cidades, para mais tarde ser reinterpretada, de forma mais singela, nas áreas rurais.  As edificações têm proporção mais cúbica do que as da fase anterior, com paredes estruturais de alvenaria de tijolo cerâmico.  As janelas e portas são de madeira, os telhados de quatro águas com predominância de telhas do tipo francesas, ocorrendo casos em que ele é escondido por uma platibanda, na sua maioria decorada com elementos feitos de argamassa, ou, as vezes, mais simples, só recortadas.  Estes elementos decorativos aparecem também no contorno dos vãos das janelas e portas ou em empenas dos telhados, mostrando esmero construtivo.  Quase sempre os beirais destes telhados são revestidos com ripas de madeira ou com laje, que já aparece nesta fase.  



No restante do país estas construções ocorrem no final dos anos 30, e na área elas datam do final da década de 1940, em diante.  Os exemplares mais característicos desta fase são a casa do agregado da fazenda de Ralf Kaun (Foto 42), a casa de Elça Mota Passos (Foto 43), a casa do empregado de Elói Avelino (Foto 44), a residência de Archimedes Batista da Silva (Foto 45) e a sede da fazenda de Olíssio da Silva (Foto 46).



Nesta fase, as construções de apoio à produção já introduzem, em alguns casos, a alvenaria de tijolos cerâmicos para vedação de paióis, currais e depósitos.



Por último merece ser descrita a arquitetura praticada na década de 60, considerada como o último período registrado pela arquitetura encontrado na área em estudo, retratando o que há de mais contemporâneo em termos construtivos, pois não há nas margens do reservatório, exemplares de linguagem atual, em que se verifica a introdução de industrializados, tais como telhas de fibrocimento, esquadrias metálicas, entre outros itens, tão utilizados em áreas que tiveram processos mais dinâmicos de ocupação.  Esta tipologia construtiva aparece somente em pequenos acréscimos que ocorreram nas construções novas ou, em uma ou outra fazenda que construiu novas sedes.  Isto significa que não está ocorrendo novos investimentos na área rural, como visto no relatório dos Aspectos Econômicos.



A arquitetura desta época apresenta a mesma proporção, tipos de paredes e telhados da fase anterior, diferindo-se dela pela eliminação total dos elementos decorativos das fachadas.  Quase sempre há a presença de varandas nas fachadas frontais, cobertas por lajes planas ou por telhados, às vezes, independentes do corpo principal da casa.  As esquadrias ainda são de madeira, sendo as janelas do tipo veneziana muito utilizadas, ocorrendo, entretanto, a introdução do ferro na confecção de básculas.  Os exemplares desta arquitetura na área são umas das residências da Fazenda Varejão (Foto 47) e pelas construções da Fazenda Santa Isabel (Fotos 48 e 49).  A sede da fazenda Santa Isabel teve como primeiro proprietário Israel Pinheiro, ex-governador do estado de Minas Gerais.  Segundo informações de sua família, a casa foi construída no início da década de 60, com projeto elaborado a partir de orientações do próprio governador.  Apresenta-se em excelente estado de conservação o que permite que se observe a qualidade técnica de sua execução, com a utilização de materiais nobres, tais como tacos de jacarandá.  Merece ser comentada sua implantação no terreno que procurou orientar cômodos de forma que se obtivesse vista para o rio Doce.  Apesar de seu grande porte e de seu apuro construtivo, deve-se olhar esta edificação com ressalvas, pois ela não retrata a história de ocupação da área do ponto de vista da evolução construtiva.  Sua presença naquele local é circunstancial, ou seja, uma família de fora, com posses e acesso a bons profissionais resolveu construir uma casa de padrão adotado em outros locais do país, não se constituindo portanto exemplar típico nem tendo provocado qualquer alteração no estilo ou padrão construtivo da região onde se inseriu.



Quanto aos edifícios escolares e religiosos situados na área rural da ADA, verifica-se que, no caso das escolas, estas são construções recentes do tipo padrão da prefeitura municipal de Itueta, sem nenhuma adaptação especial para a área rural, ou que chame atenção por seu esmero construtivo (Foto 50).  Os templos identificados são construções bastantes singelas localizadas na Fazenda Varejão e nas proximidades da casa de Frederico Ortilieb (Fotos 51 e 52).



Finalizando, vale lembrar que a questão número 36 do questionário de famílias rurais procurou identificar construções que chamassem atenção da população por serem muito antigas ou bonitas.  Obteve-se os resultados mostrados na Tabela 1 e no Gráfico 1, em que a grande maioria (72,0%) não tem referencial construtivo na área rural.  As construções da propriedade onde trabalham foram citadas pelos empregados pelo fato destas casas serem de melhor padrão do que a que eles moram, e, dentre as 4 casas da área rural, duas lembranças são da fazenda Santa Isabel e as outras duas de uma casa em ruínas, pertencente à mãe de Frederico Carlos Ortlieb.





















TABELA 1

CONSTRUÇÕES QUE CHAMAM ATENÇÃO DA POPULAÇÃO

ÁREA DIRETAMENTE AFETADA - ÁREA RURAL



Referências

�N(

Absoluto�%��Igrejas�7�8,5��Sedes das propriedades onde trabalham�4�4,9��Casas das áreas urbanas de Itueta e Resplendor�8�9,7��Casas da área rural�4�4,9��Não há edificações que chamam atenção�59�72,0��Total�82�100,0��



Gráfico 1

Construções Citadas que Chamam Atenção da População

Área Diretamente Afetada - Área Rural



� INCORPORAR Excel.Chart.5 \s ���





Do ponto de vista cultural, verificou-se que algumas poucas tradições rurais foram identificadas nesta área de estudo, tais como a utilização do forno de barro para a confecção de pães e biscoitos e, também, o uso do fogão a lenha, mesmo que de forma paralela ao fogão a gás.  O forno quase já não aparece nas fazendas visitadas, restando muito poucos exemplares na área prevista para o reservatório como um todo. As populações das áreas rurais brasileiras residentes em locais onde há grande proximidade e facilidade de acesso a núcleos urbanos, aliado à popularização dos meios de comunicação, principalmente televisão foi, ao longo dos anos, perdendo as características culturais tão próprias destas áreas.  O mesmo ocorre na área de estudo, em que a pequena distância das sedes de Aimorés, Itueta e Resplendor, a relação de dependência estabelecida em relação ao seu comércio e serviços e a penetração de informação televisiva não permitiu a preservação de hábitos culturais dos antepassados.





Área Urbana



Estão analisados a seguir o patrimônio existente nas áreas urbanas de Itueta e parte de Resplendor, a ser atingida pela formação do reservatório.  Inicialmente, apresenta-se a sede de Itueta e sua evolução histórica, seguido da área em estudo da sede de Resplendor, cuja origem de ocupação já foi descrita na análise da Área de Entorno.



A ocupação do território que deu origem ao povoado de Itueta ocorreu após início da primeira guerra mundial, ainda em 1914, com a fixação de colonos de origem alemã na margem esquerda do rio Doce e italianos na margem direita.



O desenvolvimento do local tomou impulso com a implantação, por volta do ano de 1925, de uma grande propriedade agrícola denominada Fazenda Barra dos Quatis, na margem direita do rio.  No entorno da sede desta fazenda, moradia do Coronel Osório Barbosa da Silva, agregaram-se as primeiras moradias.  Com a chegada da ferrovia em 1907 a extração de madeira toma novo impulso.  Associada à implantação de uma estação local instalaram-se várias serrarias fazendo crescer o povoado.  Em 1939 foi criado o distrito de Itueta cujo topônimo, de origem indígena, significa muitas cachoeiras (Itu: cachoeiras, eta: muitas), ainda pertencente ao município de Resplendor.  Sua emancipação ocorreu em 1948 quando contava com uma população de cerca de 1000 habitantes (Foto 53).



A partir dos anos 50 a madeira torna-se escassa na região e as serrarias começam a fechar provocando também evasão da população da sede municipal, que parte em busca de trabalho nas capitais de Minas Gerais e Espírito Santo, nas siderúrgicas do Vale do Aço ou mesmo nas fronteiras agrícolas de Rondônia.  Em 1956, ainda havia na cidade algumas fábricas (banha, massas), 2 cinemas, 2 clubes sociais e um campo de pouso.



No final da década de 80, com a implantação do asfalto na BR-259 passando a 4 km da sede de Itueta a estagnação de sua área urbana torna-se ainda mais irreversível.



Apesar de não haver bens tombados na sede de Itueta ou tampouco patrimônio de notável valor cultural, muitas das edificações locais, além de constituírem-se marcos referenciais para a população, guardam, em sua singela arquitetura, registros da história da cidade, principalmente da fase áurea de sua economia, entre os anos 30 e 50.  Dentre estas destacam-se por seu valor simbólico a Estação Ferroviária e a Igreja de São João Batista (Fotos 54 e 55).  Além destas, verificou-se que cinco edificações da sede ressaltam-se dentre as demais: o sobrado de propriedade de Olga Pieper (Foto 56), onde funciona hoje uma agência dos correios, dois casarões pertencentes a famílias tradicionais locais: Ruth Cremasco e Constância Nicoli (Fotos 57 e 58) e, finalmente, dois galpões que foram utilizados para o armazenamento de café, hoje abandonados e em péssimo estado de conservação.



Além da presença das diversas igrejas protestantes tradicionais, herança dos grupos étnicos que ocuparam a região (Presbiteriana, Batista e Anglicana do Brasil), a arquitetura modesta das casas térreas de platibandas recortadas com simples detalhes geométricos de inspiração dèco, construídas no alinhamento com profundos quintais, revelam o gosto, as posses, os hábitos e os valores culturais da população que edificou a cidade (Fotos 58, 59, 60, 61 e 62).  A importância de seu patrimônio é portanto local e inclui todos os elementos que constituem o sítio em que se encontra e sua paisagem urbana, como o traçado regular das ruas, a presença da linha férrea, da vista do rio Doce e do morro do Santo Cristo.



Os dados do censo da população residente em Itueta (Tabela 2 e Gráfico 2) reforçam estas conclusões, quando a maioria das respostas (47,0%), em que houve indicação de construções que os moradores consideravam importantes na cidade, apontou casas de vizinhos ou conjuntos de casas da cidade antes mesmo da Igreja Matriz (23,0%), da Estação Ferroviária (11%) ou do Prédio da Prefeitura Municipal (5,0%).



Tabela 2

Construções que Chamam Atenção da População

Área Diretamente Afetada - Sede de Itueta



Referências

�Absoluto�%

��Antiga Serraria�3�1,0��Casas de vizinhos�26�9,0��Caixa d'água�1�0,3��Colégio�1�0,3��Estação Ferroviária�6�2,5��Fazenda das proximidades�1�0,3��Igreja Matriz�13�5,0��Igreja Presbiteriana�2�0,6��Prédio da Prefeitura Municipal�3�1,0��Não há construções que chamam atenção �228�80,0��Total�285�100,0��





Gráfico 2

Construções Citadas que Chamam Atenção da População

Área Diretamente Afetada-Itueta



�INCORPORAR Unknown \s���





Na Área Diretamente Afetada de Resplendor, da mesma forma que no restante da Área Diretamente Afetada, não foram encontradas edificações que extrapolassem o nível local de representatividade.  As respostas obtidas quanto a construções que chamam atenção da população estão apresentadas na Tabela 3 e no Gráfico 3, permitindo que se faça algumas considerações. A maioria das respostas em que houve indicação de construções que consideram importantes na cidade indicam a Igreja Matriz (40,0%), seguidas das casas dos vizinhos (28,0%) e da Estação Ferroviária (8,0%).  Deve-se lembrar que também neste caso a porcentagem dos que não indicaram construções é muito alta.  A este respeito deve-se salientar a dificuldade de através de métodos simplificados, medir vínculos que, na verdade, se dão no plano muito mais afetivo do que racional.













Tabela 3

Construções que Chamam Atenção da População

Área Diretamente Afetada - Área Urbana de Resplendor



Referências

�Absoluto�%

��Casas de vizinhos�7�2,5��Cemitério�1�0,4��Colégio�1�0,4��Estação Ferroviária�2�0,8��Fórum�1�0,4��Igreja Matriz�10�3,6��Igreja Presbiteriana�1�0,4��Prédio da CASEMG�1�0,4��Ponte Nova�1�0,4��Não há construções que chamam atenção�247�90,8��Total�272�100,0��



Gráfico 3

Construções que Chamam Atenção Citadas pela População

Área Diretamente Afetada - Área Urbana de Resplendor



� INCORPORAR Excel.Chart.5 \s ���







Considerando-se a cidade de Resplendor como um todo, observa-se que esta área que será atingida pelo reservatório é uma das que foi ocupada mais recentemente, nos últimos 30 anos, sendo periférica ao centro tradicional da sede.  Em função disto, não há edificações que apresentem características arquitetônicas de épocas anteriores e que, tradicionalmente, têm maior apuro construtivo.  Além disso, parte desta área da cidade, aquela situada na margem direita, abaixo da ponte, foi ocupada por uma população de poder aquisitivo mais baixo, que não tinha como investir nas suas edificações.



Nesta mesma margem, acima da ponte, foram verificadas habitações de melhor padrão, comentadas no relatório temático Qualidade de Vida I, no tema Habitação (Doc. nº 11.176-RE-M93-012), que apesar de maior porte e materiais construtivos de melhor qualidade, não apresentam expressão arquitetônica que mereça ser comentadas.









Assim na Área Diretamente Afetada de Resplendor o patrimônio edificado é basicamente constituído por construções singelas e convencionais, de alvenaria de tijolo cerâmico, na sua maioria, com predominância de telhados de barro, em torno de 50,0 %, mas já com a adoção expressiva, 30,0 %, das telhas de fibrocimento.  A mesma situação foi verificada para as portas e janelas, em que apesar do uso das esquadrias metálicas, aquelas que utilizam a madeira ainda representam a  maioria presente na área em estudo.



Este conjunto de edificações representa a transição de uma arquitetura mais elaborada que existiu no núcleo em sua área mais central, como visto na Área de Influência, para uma de linguagem construtiva de qualidade inferior.



Adicionalmente, vale lembrar que as considerações feitas sobre os aspectos culturais da Área de Influência estendem-se a esta população das sedes de Itueta e Resplendor, não merecendo qualquer outra complementação.







6.	PROGNÓSTICO



Abaixo estão detalhados os prognósticos para a UHE AIMORÉS, primeiramente sem a implantação do empreendimento, no qual presume-se a evolução natural do tema em estudo e, posteriormente, considerando-se a implantação da Usina Hidrelétrica de Aimorés e as alterações previstas a partir de sua construção e operação.





6.1	SEM O EMPREENDIMENTO



Diante da saturação do processo de evasão da população rural da Área de Influência detectada pelo Relatório Temático de Aspectos Demográficos e da ausência de perspectivas de crescimento econômico destas áreas pode-se prever o progressivo abandono e deterioração de seu patrimônio edificado e o enfraquecimento de suas tradições rurais.



Na Área de Entorno pode-se projetar processos ligeiramente distintos para os núcleos urbanos estudados. No caso de Resplendor, seu maior dinamismo econômico e a maior carência de áreas para expansão urbana levará à crescente ampliação e renovação de edificações, principalmente na área central, intensificando a descaracterização e o processo de demolição das edificações mais antigas. Já em Aimorés, devido à relativa estagnação também no que tange à atividade da construção civil, pode-se concluir por condições mais favoráveis à preservação das características originais das construções, ainda que na ausência de políticas públicas de proteção do patrimônio cultural ou mesmo de investimentos na conservação de tais bens. Na vila de Santo Antônio do Rio Doce, apesar da pouca significância de seu patrimônio, as condições deverão ser semelhantes àquelas previstas para Aimorés, devido também às perspectivas de não crescimento significativo da população local.



Na Área Diretamente Afetada Rural do empreendimento não se prevêem, da mesma forma que nas outras áreas de estudo, investimentos que venham dinamizar a economia local e que possam provocar alterações no patrimônio edificado do ponto de vista da introdução de novas tecnologias construtivas.  Entretanto, a continuidade deste processo de estagnação por que passa a área, deverá levar a uma deterioração das edificações existentes.  Este prognóstico dá-se em função de que, a maioria das edificações da área já tem mais de 30 anos, o que implica em  decadência natural da construção, se constantemente elas não sofrerem manutenções seja de pintura, cuidado com infiltrações, revisões de peças de telhado e telhas, entre outros procedimentos necessários.  



As Áreas Diretamente Afetadas de Itueta e de Resplendor deverão ter processo semelhante ao descrito na Área de Entorno para as sedes de Resplendor e Aimorés, respectivamente.



Do ponto de vista cultural, verifica-se que o processo de assimilação da cultura urbana, por que vem passando a população residente na área rural, tende cada vez mais a aumentar, em função de contatos cada vez mais estreitos com as sedes urbanas.  Estas são áreas com potencial polarizador de população, podendo levar ao desaparecimento total das poucas tradições rurais observadas.





6.2	COM O EMPREENDIMENTO



Considerando-se que, com relação ao patrimônio edificado e cultural, os efeitos da implantação da UHE AIMORÉS serão observados apenas nas Áreas de Entorno e Diretamente Afetada pelo Empreendimento, não se esperam alterações na Área de Influência distintas daquelas previstas na ausência do empreendimento.



Na Área de Entorno, principalmente no caso de Aimorés e Santo Antônio do Rio Doce, o incremento populacional aliado à relativa dinamização da economia local criará condições favoráveis à renovação, modificação e ampliação das edificações para atender tanto ao aumento da demanda por novas habitações quanto em função do incremento dos negócios, atingindo, por exemplo, estabelecimentos de comércio e serviço tradicionais destas localidades. Este fato torna-se especialmente relevante em Aimorés diante da maior representatividade de seu patrimônio. Já em Resplendor, os impactos deste crescimento demográfico deverão ser menos significativos.



Além disso, a nova configuração física da área, poderá levar a uma valorização de terras situadas no entorno imediato do reservatório, decorrente da possibilidade de exploração do potencial turístico do lago da barragem, o que deverá interferir no perfil do patrimônio edificado.  



Acredita-se na alteração do padrão construtivo da área em estudo, não só pela introdução de novos materiais de construção industrializados, disponíveis no mercado local, bem como pela mudança de padrão econômico, principalmente, das residências, que deverão procurar se adaptar às novas opções de lazer que surgirem na área.  Assim, não só as casas existentes poderão sofrer acréscimos, como as que forem construídas terão porte maior.  Esta constatação baseia-se na observação de outros empreendimentos da mesma natureza deste em estudo.











Para a Área Diretamente Afetada prevê-se como prognóstico com a construção da Usina Hidrelétrica de Aimorés o desaparecimento das edificações que se encontram no perímetro da área prevista para formação do reservatório, o que inclui além das construções rurais, também aquelas existentes na cidade de Itueta (o que deverá inviabilizar a sede levando à sua relocação, como visto no relatório de Habitação /Qualidade de Vida I (Doc. 11.176-RE-M93-012) e na área urbana de Resplendor.







7.	AVALIAÇÃO DE IMPACTOS AMBIENTAIS



A comparação entre o diagnóstico e o prognóstico que considera a implantação da UHE AIMORÉS, devidamente balanceada pela tendência de evolução natural da região, visualizada na hipótese sem o empreendimento, permitiu que fossem identificados os principais impactos esperados do ponto de vista do patrimônio histórico, cultural e edificado.  Estes impactos serão avaliados de acordo com os seguintes critérios:



- Reflexo sobre o ambiente: Positivo (P), Negativo (N) e Difícil Qualificação (DQ).



- Sequência: Direto (D) e Indireto (I).



- Reversibilidade: Reversível ® e Irreversível (I).



- Periocidade: Temporário (T), Permanente (P) e Cíclico (C).



- Temporalidade: Curto Prazo (CP), Médio Prazo (MP) e Longo Prazo (LP).



- Abrangência Espacial: Local (L), Regional (R) e Estratégico (E).



- Magnitude Relativa: Baixa (B), Média (M) e Alta (A).



Os impactos identificados são descritos a seguir e avaliados na Tabela 4.



Intensificação do processo de descaracterização e perda do patrimônio edificado de valor histórico e arquitetônico nas sedes de Resplendor e Aimorés;

mudança de padrão construtivo no entorno do reservatório;

perda de exemplares construtivos que registram técnicas, proporções e detalhes estéticos, típicos de décadas anteriores;

perda de edificações que registram a história local de ocupação;

perda do patrimônio arquitetônico e referenciais urbanos de Itueta;

perda do patrimônio arquitetônico de parte da área urbana de Resplendor.



- A intensificação do processo de descaracterização do patrimônio histórico e arquitetônico das sedes municipais da Área de Entorno constitui um impacto negativo e indireto, já que é causado por outros impactos diretos do empreendimento, como a dinamização da economia local, particularmente do setor imobiliário, em função da demanda por novas moradias e expansão das atividades terciárias nestas localidades.  









Trata-se de impacto reversível pelo menos em parte, através da adoção de medidas de promoção e proteção deste patrimônio. É também um impacto de periodicidade temporária, já que o término de seus efeitos podem ser previstos juntamente com o final da obra e de curto prazo devido à agilidade das iniciativas que caracterizam o mercado imobiliário.  Apresenta abrangência local já que seus efeitos se restringem às imediações do sítio onde se dá a ação, correspondendo à área afetada pela imagem urbana alterada.  



A ocorrência deste impacto deve se iniciar a partir da fase de planejamento da obra estendendo-se até o seu término. Com relação ao grau de comprometimento da qualidade ambiental da área atingida, este impacto é avaliado como de magnitude 1 ou baixa, devido à pequena expressividade do patrimônio afetado e ausência de singularidade que caracterizam as edificações registradas não justificando ações de proteção senão por iniciativas de âmbito local.  Além disso, trata-se de acervo que, independentemente dos efeitos do empreendimento, vem sendo destruído ou descaracterizado, não sendo seu valor reconhecido pelas comunidades que o constituíram.



A mudança de padrão construtivo do entorno do reservatório em razão da possibilidade de uso múltiplo do reservatório, do ponto de vista do patrimônio edificado, é um impacto negativo, pois poderá levar a uma descaracterização do acervo hoje existente na área rural.  Isto poderá ocorrer em função da valorização das terras lindeiras ao reservatório e da pressão do mercado imobiliário sobre elas, levando a um processo de substituição das atuais edificações por construções novas e que, provavelmente, deverão ter linguagem arquitetônica atual, com a introdução de materiais industrializados, hoje praticamente inexistente nessa área de estudo.



É um impacto indireto, pois ocorre a partir da possibilidade de utilização do lago para atividades de lazer relacionadas à água; irreversível pois não há como retroceder neste processo, permanente, de médio prazo, de abrangência local e de baixa magnitude, pois como visto o conjunto de edificações em estudo, apesar de apresentar relevância para a comunidade ali residente, não extrapola seus limites.



- O impacto referente à perda de edificações da área rural da ADA é amenizado pelo fato de não terem sido detectados exemplares construtivos que tivessem interesse especial de preservação ou proteção.  Assim, este impacto é negativo, direto, irreversível, já que não há possibilidade de salvar todo o patrimônio edificado ali existente; de periodicidade temporária de curto prazo, de abrangência local, pois como visto não há exemplares que extrapolem o nível de representatividade da comunidade, e sua magnitude é igual a 1.  A razão para uma magnitude baixa dá-se em função da representatividade do patrimônio em estudo, pois como mencionado nos tópicos anteriores, o acervo não apresenta expressão que ultrapasse os limites da comunidade que o edificou.  O mesmo não aconteceria caso este empreendimento estivesse sendo proposto para áreas com edificações tombadas pelas esferas federal, estadual ou municipal ou  mesmo que apresentassem construções que pela singularidade de suas características construtivas constituíssem exemplares relevantes da arquitetura e, portanto, de abrangência maior do que o patrimônio dos municípios em estudo.  Nesse caso, a magnitude seria a mais alta assumindo valores superiores, segundo a importância do acervo atingido.









- A perda das edificações situadas na área rural da ADA que registram a história de ocupação daquela comunidade é um impacto negativo, já que este acervo guarda a história construtiva das várias fases de ocupação desta área de estudo; direto pois ele decorre da formação do reservatório; reversível, em função da possibilidade de serem implementadas medidas que mitiguem o impacto; de periodicidade temporária, de curto prazo, local e de magnitude 1, ou seja, baixa.  Neste caso, também pelo fato da história ter relevância somente local.



- A perda do patrimônio arquitetônico e referenciais da paisagem urbana de Itueta é considerada um impacto negativo; direto, pois ele decorre da formação do reservatório; irreversível, apesar dos referenciais mais significativos no caso da cidade de Itueta, em que toda a sede será afetada, poderem ser recuperados em uma nova cidade; temporário, de curto prazo e de abrangência local.  Sua magnitude é baixa, ou seja 1.  A valoração 1 dada a magnitude dá-se pelo fato de que estas áreas urbanas não apresentam acervo construtivo que por sua história, ou pelas particularidades de suas construções extrapolem os limites da própria comunidade.



- Da mesma forma que no impacto anterior, a perda do patrimônio edificado da área atingida pela formação do reservatório na sede de Resplendor é considerada um impacto negativo; direto, pois ele decorre da formação do reservatório; irreversível, temporário, de curto prazo e de abrangência local.  Sua magnitude é também baixa, de valor 1, em função das características de seu acervo construtivo que apresenta representatividade apenas local.



�Tabela 4

Avaliação de Impactos



Efeitos Ambientais�Critérios de Avaliação

�Etapa do Empreendimento�Ação Ambiental���Reflexos sobre o Ambiente�Seqüência�Reversibilidade�Periodicidade�Temporalidade�Abrangência Espacial�Magnitude Relativa����Intensificação do processo de descaracterização e perda do patrimônio edificado de valor histórico e arquitetônico nas sedes de Resplendor e Aimorés.�Negativo�Indireto�Reversível�Temporário�Curto Prazo�Local�1�Planejamento e Construção�-�������������Mudança de padrão construtivo no entorno do reservatório.�Negativo�Indireto�Irreversível�Permanente�Medio Prazo�Local�1�Operação da Usina�-�������������Perda de exemplares construtivos que registram técnicas, proporções e detalhes estéticos, típicos de décadas anteriores.�Negativo�Direto�Irreversível�Temporário�Curto Prazo�Local�1�Enchimento do Reservatório�-�������������Perda de edificações que registram a história local de ocupação.�Negativo�Direto�Reversível�Temporário�Curto Prazo�Local�1�Enchimento do Reservatório�Registro de exemplares construtivos�������������Perda do patrimônio arquitetônico e dos referenciais urbanos de Itueta.�Negativo�Direto�Irreversível�Temporário�Curto Prazo�Local�1�Enchimento do reservatório�Transferência de alguns referenciais mais significativos para a nova sede��Perda de patrimônio edificado existente na área a ser atingida pela formação do reservatório da sede de Resplendor�Negativo�Direto�Irreversível�Temporário�Curto Prazo�Local�1�Enchimento do reservatório�-��

�8.	 PROPOSIÇÃO DE MEDIDAS MITIGADORAS



A partir dos impactos prognosticados e visando atenuar seus aspectos negativos, propõe-se a implementação de medidas que visam melhorar a qualidade ambiental da área de estudo, principalmente, no que diz respeito ao levantamento dos referenciais construtivos dos moradores da sede de Itueta e ao registro e divulgação do patrimônio existente nas áreas de estudo.  Estas medidas foram traduzidas em um programa ambiental denominado Programa de Levantamento dos Referenciais Culturais da População Residente na Cidade de Itueta e em recomendações para o restante da área em estudo.





8.1   PROGRAMA DE LEVANTAMENTO DOS REFERENCIAIS CULTURAIS  DA POPULAÇÃO RESIDENTE NA CIDADE DE ITUETA 



Introdução



Apresenta-se o Programa de Registro dos Referenciais Construtivos da População Residente na Cidade de Itueta, que faz parte das ações a serem empreendidas para a compensação do impacto sobre a sede municipal, decorrente da implantação do empreendimento.



Justificativa



A implantação deste Programa justifica-se pelo fato de que a cidade de Itueta deverá ser totalmente afetada pela construção da UHE AIMORÉS, devendo ser objeto de relocação futura.



Objetivos



O objetivo deste Programa é o de identificar os referenciais construtivos da população residente na sede de Itueta e outros elementos que lhes são significativos, de forma a embasar o projeto de sua reconstrução.  Acredita-se que com estes procedimentos a adaptação à nova sede se fará mais facilmente.



Procedimentos Metodológicos



Para o desenvolvimento deste Programa será necessário a realização de um trabalho de percepção ambiental com a população residente na sede de Itueta, com as características descritas a seguir:



- realização de reunião com a população explicando sobre os trabalhos que serão desenvolvidos e o início previsto para os mesmos;

- levantamento da história local, que será feito através de pesquisa documental e entrevistas com informantes qualificados e com moradores mais antigos;

- elaboração de work-shops com a população, em que ela é estimulada a retratar sua cidade através de técnicas variadas de expressão adaptada a cada faixa etária e grupo social;

- elaboração de levantamento fotográfico das edificações;

- análise dos desenhos, fotos, dados históricos e outras informações obtidas;





- definição dos elementos mais constantes e representativos nos levantamentos feitos;

- discussão e apresentação dos resultados à população com a eleição dos referenciais e elementos mais significativos;

- levantamento métrico e fotográfico dos referenciais arquitetônicos eleitos;

- elaboração de documento final contendo todo o processo de identificação dos referenciais e os elementos obtidos;

- doação do documento à Prefeitura Municipal de Itueta;

- encaminhamento do documento aos responsáveis pelo projeto da nova sede.



Público Alvo



População da sede de Itueta



Gestões Institucionais



Contato com a Prefeitura Municipal de Itueta de forma a envolvê-la no processo e torná-la participante ativa no desenvolvimento dos trabalhos.



Pessoal Responsável pela Implantação das Ações Previstas



Equipe de técnicos a ser contratada pela coordenação responsável pela implantação dos Programas Ambientais da UHE  Aimorés.



Cronograma Físico



Prevê-se que este Programa tenha a duração de 6 meses, com início imediato na fase de Planejamento, de forma que ele possa embasar o projeto da nova sede de Itueta.





8.2	   RECOMENDAÇÕES RELATIVAS AO PATRIMÔNIO EDIFICADO



No caso das sedes municipais de Aimorés e Resplendor e da vila de Santo Antônio do Rio Doce, recomenda-se que sejam implementadas medidas de valorização e proteção do patrimônio destas localidades pelas próprias Prefeituras Municipais como ações integradas de planejamento urbano destes municípios.  Estas ações deverão ser incorporadas ao Programa de Apoio às Prefeituras Municipais de Aimorés e Resplendor, proposto pelo relatório temático de Habitação.



Para tanto, deve-se prever a contratação de serviços de consultoria especializada na área de patrimônio histórico e arquitetônico, com o objetivo de subsidiar os trabalhos da equipe local de planejamento.  Estes serviços deverão constar do inventário dos acervos históricos e arquitetônicos, subsidiar a elaboração de material de divulgação para campanhas de promoção do patrimônio cultural junto às respectivas comunidades e, ainda, o estudo de mecanismos de proteção, a serem implementados pelas prefeituras, tais como legislação municipal de tombamento e outras formas de acautelamento.











Área Diretamente Afetada



Conforme evidenciado neste relatório, o patrimônio histórico, cultural e edificado presente na Área Diretamente Afetada rural delimitada para a UHE AIMORÉS tem abrangência local.  Trata-se de patrimônio sem registro e sem divulgação, de conhecimento quase que exclusivo das populações ali residentes.  Todavia, reveste-se de importância para aquelas comunidades, na medida que representa as expressões individuais e coletivas do seu processo de vivência. 



Assim, elegeram-se as edificações apresentadas a seguir, para que seja feito seu registro através de documentação fotográfica e métrica, de forma a compor um volume de informações sobre as construções que deverão desaparecer em função da formação do reservatório da UHE AIMORÉS. 



No processo de eleição das sedes procurou-se selecionar exemplares das fases de ocupação identificadas.  Assim da primeira fase foram eleitas as sedes de fazenda de João Domingos, Foto 33 por ser a mais antiga da área e as de Jair da Silva Marcos, Foto 34, de Maria Helena Reis, por seu porte e, finalmente, a de Frederico Ortlieb, Fotos 37 e 38, como representante da ocupação da etnia alemã na área.  Da segunda fase de ocupação selecionou-se a casa do agregado de Ralf Kaun, Foto 42, por ser a que concentra em uma edificação o maior número de características relativas a esta época construtiva e, finalmente, da década de 60, por seu porte, as casas dos empregados da Fazenda Santa Isabel, por representarem as características construtivas desta década na região.



Com relação a área atingida da sede de Resplendor, como mostrado no diagnóstico, não foram identificadas construções que merecessem receber recomendações especiais do ponto de vista do patrimônio edificado.  As recomendações para esta área restringem-se a questões relativas a indenização de proprietários e relocação de moradias descrita no relatório Qualidade de Vida-Habitação.







9.	CONCLUSÃO



A partir dos estudos realizados que permitiram um conhecimento detalhado da área de estudo foi possível fazer um balanço final das possíveis transformações ambientais que deverão ocorrer do ponto de vista do Patrimônio Histórico Cultural e Edificado com a implantação da UHE de Aimorés no rio Doce.  



Apesar de terem sido identificados impactos na área de estudo, verifica-se, entretanto, que eles são passíveis de serem mitigados com a adoção das medidas previstas pelos Programas recomendados e das recomendações sugeridas, de forma que, no que concerne a este tema, pode-se concluir pela viabilidade do empreendimento.







10.	EQUIPE TÉCNICA



Arquiteto Rogério Palhares Zschaber de Araújo   CREA 23660/D

Arquiteta Simone Maria Cancella Duarte              CREA 26730/D
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